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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 939, DE 2019 
(Do Sr. Pompeo de Mattos) 

 
Altera a Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para vedar a 
realização de concursos públicos de provas ou de provas e títulos que 
sejam exclusivamente para a formação de cadastros reserva e dá outras 
providências.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4115/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
  

1 

 

 

*
C
0
0
7
2
4
9
9
A
*

 
C

0
0

7
2

4
9
9

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 939/2019 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica vedada em todas as esferas da administração pública a 

realização de concursos públicos de provas ou de provas e títulos que tenham a 

exclusiva finalidade de gerar cadastro reserva. 

Art. 2º O art. 12 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo terceiro: 

“Art. 12º ........................................................................ 

.................................................................................... 

§ 3º É vedada a realização de concurso público de provas ou de provas 

e títulos que tenha por finalidade exclusiva a geração de cadastro reserva. 

.................................................................................... 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Supremo Tribunal Federal pacificou em nosso ordenamento jurídico 

que, uma vez publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato 

da Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um dever de 

nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à nomeação 

titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas (RE 598.099/MS).  

Entretanto, quanto aos editais que preveem formação de cadastro 

reserva, o entendimento do STF é que não há direito subjetivo à nomeação, conforme 

o Agravo Regimental MS-AgR 31.790/DF. 

Tal entendimento levou diversas instâncias da administração pública a 

optarem pela adoção de concursos em que não se divulgam as vagas efetivamente 

necessárias aos órgãos demandantes, levando à mera geração de um cadastro que 

poderá ou não ser acionado para a nomeação de servidores. Além da insegurança 

gerada nos cidadãos que buscam servir ao seu país, essa situação gera 

consequências esdrúxulas, como a existência de concursos que, nos dois anos de 

sua vigência, não nomeiam ninguém. Alguns concursos chegam a perder a validade 

sem que haja nomeações.  

Além da frustração de expectativas, esses concursos geram prejuízos 

financeiros, pois os candidatos, muitos deles desempregados em busca de uma 

recolocação profissional, pagam taxas de inscrição e custeiam seu deslocamento, 

entre outros custos necessários. 
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Tendo em vista essa situação, entendemos que esta modalidade de 

concurso deve ser vedada. 

Por fim destaco que esse Projeto de Lei foi sugestão do companheiro 

pedetista Paulo Palombo Pruss, que agradeço pela bela ideia apresentada. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação 

do Projeto de Lei ora apresentado. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2019. 

POMPEO DE MATTOS 
DEPUTADO FEDERAL 

PDT- RS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Do Concurso Público 
....................................................................................................................................................... 

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser 

prorrogado uma única vez, por igual período.  

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados 

em edital, que será publicado no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande 

circulação.  

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso 

anterior com prazo de validade não expirado.  

 

Seção IV 

Da Posse e do Exercício 
Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão 

constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, 
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que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de 

ofício previstos em lei.  

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de 

provimento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de 

provimento, em licença prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos 

incisos I, IV, VI, VIII, alíneas a, b, d, e e f, IX e X do art. 102, o prazo será contado do término 

do impedimento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.  

§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que 

constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou 

função pública.  

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo 

previsto no § 1º deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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